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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROJETO DE LEI N° 
	

01 - PL 
01- 00034/2013 

Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 
guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana na Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, mensalmente, 
a título de gratificação instituída pela Lei n° 14.043, de 2 de setembro de 2005, os valores 
correspondentes a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, 
disciplinado pela Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 

I — Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 22; 

II — Nível II: Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta, no valor correspondente a 
25,38% do QPL 15; 

III — Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a  Classe e 33  Classe, no valor 
correspondente a 25,38% do QPL 15. 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçCw 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	2 6 FISV 2U.1,2 
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2° Vice-Pre o ehte 

10 Secretario 

ADI • AMADEU 

CLAUDINHO UZA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

MA O AUR LIO CUNHA 
10 Vice-Presidente 

AURÉLIO MIGUEL 

RODRIGO PIMENTEL PINTO R ENA 
Secretário Geral Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa aumentar o valor da gratificação atribuída a aos Guardas 
Civis que desempenham relevantes funções na Câmara Municipal de São Paulo, seja 
protegendo os Parlamentares e os servidores, seja na sua função precípua de garantir os 
bens e serviços municipais. 

O que antes era um estímulo para a vinda desses servidores para esta Casa Legislativa, 
hoje se torna justa recompensa pela correção e dedicação desses profissionais. 

Assim sendo, pela justeza desta iniciativa, pedimos aos Nobres Vereadores desta 
Edilidade a aprovação deste projeto de lei. 



CAIARA MUNICIPAL DE 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

\. 
Solange -,:inonee os Santos 

Supervi ora de SGP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0034/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/lectislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.824, de 07 de abril de 1999, que altera a redação do art. 1° da 
Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 
18 de outubro de 1993; 

- Lei Municipal n° 13.306, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de colete anti-balístico pelo efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.401, de 1° de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de 
curso de formação técnico-profissional e capacitação física durante o período de 
estágio probatório, pelos titulares de cargos da Guarda Civil Metropolitana e de 
Segundo Inspetor, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.661, de 1 1 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 
parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente nas condições em que especifica aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições em que 
especifica; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 52.205, de 23 de março de 2011, que dispõe sobre o 
reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1° da Lei 15.359, de 4 de março de 2011; 

- Decreto Municipal n° 52.911, de 09 de janeiro de 2012, que divulga os novos valores 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 10  da Lei n° 15.359, de 4 de 
março de 2011; 

- PL 0534/11, que institui a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 
Diferenciada em Grandes Eventos, e dá outras providências; 
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- PL 0033/13, da Mesa Diretora, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 
policiais militares integrantes do efetivo da Assessoria Policial Militar da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 14 de março de 2013. 

ChristiaeSmçdChebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa(b Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denonninaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento) 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Notas complenn.: 

Alterações: 

[ Back  ] 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 'DE 	setembro DE: 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e .dã 
outras providências. . 

JÂNIO VA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
s lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; à qual caberá a vigilán 
Cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. 

• Paragrafo'único - Á colaboração na segu-
rança públicai•na qual se'Sinsere a competência para - o pà-4  
liciamento e fiscalização do transito, sara exercida me-
diante convênio coma Policia Estadual. 

Art., 29 m. Nó plano de sua estrgura orga 
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropolit hr integra 
a Secretaria Municipal de,Defesa 

1rt..39 -A-Guarda Civil•Metropaitana te 
rã quadro, hierarquia e funções'estabeleCidos.por . lei, fr 
nadá seu efetivo no limite maximo de 5:000 (cinco mil.) COR 
ponentes, entre homens e Mulheres. 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das 'For-
çasArmadas ou da Policia Estadual, obedecidos os regula 
nontos próprios: " 

.Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-ã Aos servidores da-Guarda Civil Me 
tropplitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3'de dezembro de 1980. 

Art. 69 A Guarda Civil Metropolitana for-
necera os efetivos funcionais para o cumprimento de açOes 
.4e Vigilancia.dos'próprios municipais, mediante newisição 
das Secretarias Municipais e órgaowequiparados, inclusiVe-
da Administraçãoandireta, -  conforme vier a ser definido 
no'regUlamento referido no parágrafo anico do artigo 39. 

Art. 79 m. As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta,das*dótações orçamenta 
rias,própriaa, suplementadas se necessario.' 

• Art. 89'm Esta lei entrará em vigor na da 
ta dg sua publicação, revogadas as disposições em-contra-
rio. 	 • 
PREFEITURA DO MUMIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo.: 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 	 • 
CLAUDIWSALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretario das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS,' Secretario Municipalda Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretario Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
'Setembro 	de 1.986, 
.S,UELLY.PENRARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Governo Munici 
pal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 

    

           

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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• LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no 
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vinculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso d. sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, coutando-se-lhe o tempo de• serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
TU — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhp 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de..tegitlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicirçãO. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 

	

	 pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ni-
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
inspetor-Chefe Regional, cuidan. 
do também da Integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordena Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ni- 
Elaboração de escalas de ser. vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição. 



Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições Exigência para 
Provimento 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso .';. 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de Ní- 

mento. 	 vel II. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

GCM-2 	Guarda Civii Me- Execução do policiamento os- Mediante aceso. 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de NE-

Execução de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SEREFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272 
DE 5 DE ABRIL DE 1987 

-.Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V Inspetor 45 05 50 

IV Subinspetor 88 09 97 
til Classe Distinta 144 16 160 
li Classe Especial 214 23 237 

I Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A B C O E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

iV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 G.C.M 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
Ii G.C.M 	I 3.700,00 3.900,00 4j00;00 4.300,00 4.500,00 

G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00 



LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10.272 ( 1), de 6 de abril 
de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( a), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I." 

Art. 3.° O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.0  Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva • 

instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6f Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

Níveis/ 
Clamei 

Quantidades 
Forma da Prortawanto Atribulados 

Homem Meditaras 	Total 

Inspetor-Chefe 
Regional 

a) Mediante acesso dentre In- 
Vi GOM-6 28 02 30 tegrantes da classe de Nível 

V. conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 

— Oficiais R.1 e R.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 

— Oficiais R.1 e R.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V. ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia. 

Planejamento. coordenação e 
supervisão das atividades téc. 
nico-administratIvas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento de intercãm-
bio com os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 



Clamo 
Nived*/ 
Classes Reteribtairt 

  

Forma do Provimento Atribuições 
Homens samenam Total 

Inspetor V 	GCM-5 	45 	05 	50 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe . de Nível 
IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
cavos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma .de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

Orientação e elebeisOckaà, 
cala de serviço à Md rifetivO. 
Execução da fiscalização do 
policiamento dos serviços na 
área de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução 'de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondes periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua arca de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da Integração 
com os órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Subinspetor IV 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe à nível 
III, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos Integrantes do 
Nível 111 — Classe Distinta. 
Elaboração de encala de ser-
viço. 

Classe 
Níveis/ 
Classes Raterinob 

Quantidades 
Forma de Provimento Atribuições 

Nanem Mulheres 	Total 

b) No primeiro provimento fi-
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen-
to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) pera mu-
lheres; 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con-
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta e nove) cargos, sen-
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu-
Iheres serão providos em co-
missão dentre: 

— OficIale R.1 e R.2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível III, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronde nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço. . 
Outras definidas em regula-
mento. 



Claus 
Nivela/ 
Clama 

jAtribulsike 
Ouncidadaa 

Ralarinale 
	 Forma de Provimento 

Homens Mulheres 	Total 

Guarda Civil 	 a) Mediante acesso dentre in- 
Metropolitana 	 tegrantes da claásit de Nível 
Classe Distinta 	111 • 	GCM-3 	144 	16 	160 	11, conforme disposto em re- 

gulamento próprio; _ 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de. acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (olto) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2.° Grau com comprovada ex-
periência a nivel de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experiência 
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliaras, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 

. Nível 

Distribuição de llOiClenhle‘;.Shi 
viço aos Guardas. 
Execução de rondas de policia-
mento. 
Fiscalização da atuação doa 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 

apresentação individual, cor-
reção de- atitudes a execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre 
os Guardas e oh elementos 
de outros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. . 
Outras definidas em regula-
mento. 

Guarda Civil 
	

a) Mediante acesso dentre in-  Execução do policiamento os- 
Metropolitana— 
	 tegrantes da classe de Nível tensivo, preventivo, uniformi- 

Classe Especial 
	

11 	GCM-2 	214 	23 	237 	1, conforme disposto em regu-  zado e armado. 
lamento próprio; 

Paseo 
Nivela/ 
Clama. "Referência 

Quantidade* 
' Mana de Provimento AtrIbuirffloo 

Homens Molhem 	Total 

b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1, portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me-
tropolitana, devidamente regis-
trado, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível 1. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e transito mu-
nicipais. 
Intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
ção dos serviços. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Guarda Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dia- 
( 	GCM-1 	3981 	445 	4426 posto em regulamento próprio. 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de trêfego e do transito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades -perti-
nentes: nos limites e nas con-
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 



;DF 21, Dg , : beimataxi :LEI N9 .10.718 DE 1988 • 
Da: hova.redação aos artigos 12 e . 13 .da 

:Lei 119,10.272, de-6de abril. de 1987, e, dâ, , 	 . 
...oirtrás-prOvidencias.. 	. 

• 	 • 	
• 

:JÁNi0 DA SILVA•QUADROS,*.Fráfelto do Munio/Plo de São'Paia 
usando das atribuiçOes . que lhe são conferidas , por 

. • Faz saber que a:calmara Municipal, em sessão de / de.:de- 
• rembro de. 1988, 	e eu promulgó a seguinte . . 

• , 	 Art. 19-o artigo litt 
.de 6 de abril:de.1987.passa a vigorar m a' -seguinte 
redação: 	• 	- • 

-- -: "Pitt: 12.- Fica instituído . o, Begime: is: 
poetai de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolita-
na, . correspondente ãsPrestação - de, no Mínimo, 40 horas 
• emanais de trabalho,' e, caracterizado pelo -  cumprimento .  
*de horlrio irregular, St:jeito a pIantões•noturnaieoutzos 
similares, na forma a ser estabeleoidamm regulamento, 
observadas'sempte as características, peculiaridades a 
necessidades do serviço.". 

Art. 29 O' artigo 13 e, parãgrafo único 
da Lei -n9 10.272, de. 6"de abril de 1987; passam'a vigo 
rar com asegUtáte redação: ' 

mArt. 13-- - Pela sujeição ao regime 	a • • 

que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
Ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana .  pode 

'rio receber uma gratifioação•de até 1004 (cem por cem-' 
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida. - a cir 
tino do Prefeito, através de deoretO., 

Parãgrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulãvel-com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada nu regime especial de tra 
belho." 

. 	Art. 39 - Os servidores que na data des 
ta lei estiverem incluídos no regime •11-40 poderio no pra 
zode.90 .(noventa) .dias,, a contar da sua publicação.opWrr 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei . n9 
10.272, de 6 de abril de 1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior desta lei, renunciando, mesta ,hipO 
tese, *á percepção e incorporaçao ao acréscimo de 33% em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traha 
lho. • .§ 	Para os servidores que se encon 
trarem'afastados por motivo de licença, fériascu outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo começarã 	a 
contar do término do respectivo afastamento. 

§ 29 - Os servidores size não .  se  manifeá 
tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamen 
te; no regime 11-40, ficando-lhes assegurada a percepçãõ 
e incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda-
da sua incluso no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.- 

: Art. 49 - As despesas decorrentes, 	da 
execuçao desta lei correrão por .conta das dotações orça 

- • 

mentirias próprias, suplementadas se necessãrio. 
. Art. 59 - Está lei entrara em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as.disPosições em co 
trino. 

• 

PREFEITURA DO- MUNICIPIO'DE SÃO PAULO, aos. 21 de 0~0 
de 1988, 4359 da fundação de -São Paulo. • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, • PREFEITO 
CLUDIO LEMBO,' Secretario dos Negócios Jurídicos 

.WALTER PEDRO BODIN/ L  Sécretãrio das Finanças 
CARLOS ALBERTO HANHAES BARRETO,.Secretãrio Municipal dá 
Administração • 	• 
LUTE FARO, Secretãrio-Municipal de Defesa, Social 

.RUBENS DERVILLE DE .OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretério dos 
Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 21 - de 

Deamdmió . de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES - FILHO, Secretãrio do Governo-Muni-
cipal 



, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994 
Dá nova redação ao artigo 13 dg Lei n9 
10.272, de é de abril de 1987, 0. altera- 
do pelo artigo 29 da Lei nO 10.718, 'de 21 
de dezembro de 1988. 

ntropSusituÉ, Prefeito do 'Município de ..São Paulo, usando 
das atribuições que lhe, são conferidas por lei. 

,Paz Saber que - a CáMara Municipal, em , sessão de 20 de outu 
bro de '1994, decretou e:eu promulgo-a Seguinte Ui: 

Art. 19 - O artigo .  13 da Lei n9. 10.272, 
de 6d.e'ebrii.de ,1987, com a redação conferida pela Lei 
no -102718, de 21 de dezembro de 1988, passa a Vigorar 
~a 'Seguinte' redação: 

- "Art. 13 Pela sujeição ao regime a que 
iseretere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou 
fuhOes- do Quadro'da Guarda Civil Metropolitana poderão 
rdCbber : Uma gratificação  de ,até 140% (cento e quaren-
taPor-CentoyOelcuIada sobre o.padrão . de  -vencimentos 
em 'que estiverem enquadradosia ser estabelecida e conce -
~a,i.a-óritério do Prefeito, através de decreto. 

Parágrafo único - A'gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aios vencimentos para to-
dos os eleitos legais e e. inacumulãvel com qualquer ou- 
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho." 

Art. 29 - As despesas com a execução des 
ta lei . correrão por conta das dotações orçamentárias - pia 
prias,StIplementadas se necessário. 

Art. 39 7- Estalei entrará em vigor na da • 
.ta4:lefsUa publicação, revogadas as disposições em conta, 

PREFE.ITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de. outubro 
.de $1M4, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAUOSALUF, PREFEITO 
JOàt ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcioe Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
MARaAkHELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretária municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
outubro de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

LEIN9 . 11.ásS 
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LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 
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LGI Ne 11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 . 

Dispõe sobre a reorganizaçiá do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropoilta 
na da Pr.sfeitura dó Município de Sao Paui 
lo, e da outras providencias. 

PAULO NALUF,_Prefeito do Município de São. Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sesaso de 22 de dezembro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:" 

Art. 12 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo cria 
e reenquadra cargos e ,funções, constantes da Lei ne 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
quente, na área 4à Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO Dos PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 29 . O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes o Tabelas: 

• I - Parta Permanente (PP-/II): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição: 

II - Parte Permanente' (PP-I/): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 49 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas da provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, cede se discriminam também 
as partes e tabeles, observadas aa seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam naa duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

ROCALA DE mukfts De VENCIMENTOS 

Art. 52  - Fioa instituída a - Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referancias, os graus e os valores constantes do Anexo 

integrante desta lei. 
Parágrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos da que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

CoNrsOuRAÇÃo DA CARREIRA 

Art. 69 - A carreira nue integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo / desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau 'A', e a ela retorna quando vago. 

A. 79 .- As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profiesionaie da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformas, 
serão dafinidoe em decreto. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

• Art. 82  - Os cargos de Guarda Civil metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. Sou - O concurso público para provi-
manto dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

.'A de provas ou da provas e títulos; e 
II - A da frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fano, a que se refere o inciso. I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em Concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas. 

5 19 - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,- qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

5 29  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio da São Paulo, O candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

5 39 - É facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto- no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando:, 

I - Não atingir o mínimo de frequéncia es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; • 

III . Mo atingir a capacitação !laica 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos incisos //, III e'IV se-
rão fixados em regulamento. 

• Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos lerão 
considerados habilitados noconcurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá 11 ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativemente, 

zL.p:Idida das necessidadea da Administração Pública Muni- 

Art. 14 - Os cargos de. 29 Inspetor, serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso da acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Agt..1.5 - Os cargos' de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor, Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feit:.,, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
'pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao.de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 29 Inspetor, 
previsto no inciso XI do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

19  - Durante a realização do curso, os 
candidatos reeeberão retribuição equivalente ao padrão 
OPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

5 29 - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 29 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 29 e 39 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivaa, estes 
reverterão para os candidatos habilitedba para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for ineuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe foram destinadas. 

svozpçÃo FUNCIONAL 

Art. 19 	AOS PrOfissionais da Guarda èi - 
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tampo e títulos, observado o número de cargos 

, Iayos, na forma do disposto no Anexo I, .integrante desta 



• le - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana. 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: - 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
,ou suspensão, aplicada em decorrência de' procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 	, 

5 29 - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei na 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que c profissional - tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 39 - O enquadramento por evolução fun-
cionarndo constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais int doe, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecido. no Anexo I integrante 
desta lei. 

▪ 12 - Os concursos de acesso serão reali- 
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

a 29 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 
• a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acossados; 

b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

• 39 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos 08 prazos u as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em uma das 
hipóteses aloucadas no parágrafo 1 9  do artigo 19 desta 
lei. 

• 5 42  - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo nitra cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade da atribuições. 

Parágrafo único - 1 de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer 40 aC0880. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
cm títulos para ele exigidos, será disciplinado em de- 
CreLo. . 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

~Ou EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITAKA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na causa "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vaca:leia. 

rxeRcfno DE CARGOS DE PROVIMENTO Em COMISSÃO e smatcfclo 
TRANSITÓRIO DE CARGOS FET/VOS DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

- O respectivo padrão de vencimentos 
previsto neeta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. ' 

Art 27 - (VETADO) 
Ast 28 - Os:  Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil metropolitana, titulares de. cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo' que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em eubstituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser - designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento afetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

12 - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente,continuarão ocu-
pando, em comissão, s cargos vagos d provimento •fe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 29 - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fine do cômputo do 
número de cargoe vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no minam, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão doe cursos de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guaraa Civil Metropolitano - Claes* 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Clamem Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 29.Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 29 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação pare 29 Inspetor; 

IV - le Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, , 
portadores do diplome,de nível superior e do certificado' 
de conclusão do cursa de formação para 29 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo 2 (dois) anos no cargo de 19 Inspe-
tor, portadores de diploma de nivel superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 2 9  Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre 
servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Reigional, portadores de diploma de nivel su-
perior e do certificado de conclusão do curso de forneça* 
para 29 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 

, Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior e do certificado de conclusão do curse de forma-
ção para 2 9  Inspetor. 

Parágrafo único - Somente serão considera- ' 
dos 08 certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos 1801508 deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. : 

REGIME ESPECIAL DE TRASAL80 Potactax. 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento ao horária irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se. 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exCluido o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 1 2  - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários pare to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

f 22 - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados e pensionistas. 

• 



DISPeSIÇõES RELATIVAS A APO5ENTAD08 E PENSIONISTAS 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referanciae correspondentes, conforme o caso, 
constahtes do Anexo I, integrante denta lei. 

5 12 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram .na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano / e Subinspetor, os respecti-
vos proventos. ou penaões serão fixados nas nova. referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

$ 2 2  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fissionais que sa-aposentaram ou faleceram na condição de 

,servidores admitidos pela Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Rufe - 
réncia GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rencia QPG -1. 

xirmanlio DOS sumworms TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a oarreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, ha 
seguinte conformidade: 

- I - Nos cargos de Guarda Civil MatrOpoll-
tanot os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

• IX - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano- Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no - cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - classe Especial ou outros'eapecificos para Car-
go. de nivele Superiores da carreira, Ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

I/I - Noa cargos de 22 Inspetor; 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

IV - Nos:cargos de la Inspetor; ce titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(traz) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

5 12  - Para a integração deverão ser ras-
peitadoe os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

$ 2a - Para os efeitos da contagem de 
~lio, considerar-se-4, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994-. 

5 3 2  - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
inoiaos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

• 4e - Soa atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento doe oargoe de que 
trata este artigo.. 

5 52  - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
det..aha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o oargo de Guarda Civil Metropo-
litano -.Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, diapensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fia mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentae) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias 4 inte-
gração doe Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões da vencimentos instituídos por esta lei, in-
oluelve editando os atos tine deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
caca ," desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do née da publicação 
desta lei. 

DISPOSIOES ragus 

Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-, 
ção de Guarda Civil Metropolitano

' 
 estáveis por força do' 

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: . 

I - . Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, h época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

Ir . - Tempo de serviço público municipal 
computado como título nos concurso, de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções: 

• III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV 	Contagem do tempo de exercício na : 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- : 
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correépondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela -  constante do Anexo III, integrante 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau em que se 

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada; 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
de salário. 

12  Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao oargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

9 25 - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no: 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratado, nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação espeolfica, os seguintes: 

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda a te.-
;lectiva função, ainda que não disponham, à época, da em:- 
celeridade exigida para seu provimento; ' 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou patmanente,.para os que apresentaram com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e tenporá- ,  
rio, de saúde tísica ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com a sua capacidade com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sus-  
função. 

5 ia - A não aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretara a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da homologação do con- 
cureo, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei na 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 139 salário proporcional. 

5 22  - O servidor que, aprovado no oon-
curso público a que se refere o inciso I desate artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente'ã função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de 
oficio nos concursos ~lima subsequentes, observado, 
sempre, o dispoito no parágrafo anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por eito lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Escala de 
Venoimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 22, I, da Lei 22 10.430, de 29 de 
fevereiro da 1988, fica mantida para fine de fixação do 
limita máximo de remuneração bruta doa servidoree munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) vezes o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte doe vencimentos. 

Art. 44 - Os certificados de cursos de -
formação específica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento doí cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

- Art. 45 - OS concursos públicos e de 
moesse para provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda divil Metropolitana QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
dc Executivo. 



Art. 46 - Os atuais servidores titulares 
dc'eargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
litano, a'partir do exercício de 1996, na promoção por .  
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tampo 
da nEarCiCio na função correspondente ao cargo que titu-
larigam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980; como no cargo efetivo. 

Parágrafo único 	Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei nO 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão OCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (Setenta e qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

5 12 - O valor dó padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei no 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

$ 20 - As demais"gratlfidaçõee devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,..ficam mantidas nas atuais bases de 
incidéncia, percentuaia e condições, até que sejme - ins-
tituidos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados noa concursos pú-
blicos realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prazo de validade esteja em vigência, ainda que do die-
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

Parágrafo,dnice. - O aproveitamento .a que 
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no' 
cargo transformado, de acordo, com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os ônus financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que .  
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdencia Municipal 
de São Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da ren-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
remasses mensais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Lei no 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO.NALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretário das Finanças 
MARIA HELENA-GARCIA PALIARES SOME, Secretária Municipal 
da Adminintra9i0  
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo 11 a que se refere o Migo 5'. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL NI EfROPOLIFANA 

REM RADS A II C D E 
QPG-01. 161,00 185,15 212,92 244,86 281,59 
QPG-02 	- —113-13-  "j -  j.a,22 244 86 ---281.3 -0 .  ""Jãã iii 
QPG-03 212,92 244,86 281,59 323,83 372,40 
QN3-04- 347,06 371,36 i3 _ 454,93 
QPG-05 3-1i3":2rT -71iràF -,irilier-  .----rfii,liri 7-3R,97 
QPG-06 427,62 457,55 489,58 523;05 560,52 
QPG-07 474,66 507.33 543,43 5j47 622.ff 
QP(3-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,62' 

Anexo 111 a que se refere o artigo 40 
Quadro dos Profisslunais da Gira ida Chi! ileirupol0non. 
Tabela de Enquadramento pra Prumodo por Antiguidade nos Graus. 

1 N": Grau "U" - 3 anos 
II H". (nau 'C" 7 anos 
III N'. ..gi' au "O" II anus 
IV . 	14". (Jau "E" - 15 anos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12824 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.824 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo 
art. 40 da Lei no 11.426, de 18 outubro de 1993. 

Projeto; Projeto de Lei No 662/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 

Legislação explicativa: Lei no 10.115/1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13306 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.306 23/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de colete anti-balistico ao efetivo da Guarda Civil 

Metropolitana do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 711/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.405/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.306, 23 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 711/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete anti-balístico ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Toma-se obrigatório o uso de colete anti-balístico ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana que atuam na ronda e no patrulhamento ostensivo no Município 
de São Paulo. 
§ 20  - É imprescindível tal equipamento de segurança e será mais um item disponível aos 
integrantes da corporação mencionados no parágrafo anterior. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias da promulgação da presente lei 
expedirá a regulamentação necessária à utilização do colete anti-balístico pelos patrulheiros 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação consignadas no 
orçamento. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13396 

Total de referências : 1 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Connunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3o desta Lei, definindo 
as incunnbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Adnninistraçao e 
Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2o; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI Fr 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei ni°  12482, do Executivo) 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que Cântara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I°  - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevendo à violência. 
Art. - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
%titila no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando ts gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Mtulicípirl que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V- estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio fumado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalizado do transito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
divo, pieventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gmenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII. contribuir para a prevenção e a diminuição da violencia 
e da critnimalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX- valer-se de dados estatlatkos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana 
municipal; 
X . - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de Mordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
Xl - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - montai; parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana eta seus postos fotos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII- receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. 3°  - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
h) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

11 - Coordenadoria Geral de Administrado e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde; .  
c) Divisão Técnica de Administração Geral; 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divido Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
III - Gualda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divido Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) DiNdaão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares. 
VI- Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII - Coordenador-ia Geral do Programa das Comissões avia 
Comtmitárias. 
Art. - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do (la-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. 5'- Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana: 
I - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a inflações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Sege-
ranço Urbana competência para: 
I - determinar a instauração: 
a) dassindicâncias em geral; 
b) das procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório; 
c) dos inquéritos adminiatrativos; 
11 - aplicar suspensão preventiva; 
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casas de: 
a) absolvido; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspendo ou demissão, fias hipóteses de: 
I. abandono do cego, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o. ano; 
3. ineficiencia no serviço, nos tronos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probab5rio; 	. 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor iate-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana 
§ I° - A compedncia estabelecido neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2"- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inçieo I, 
alíneas "a" e "b", ano inciso IV, ambos do "capur deste artigo. 

Art. 7° -À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
11 - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	' 
III- apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular da servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação 'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Au. 8° - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantea; 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda; 

• 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apurado de inflações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - avocar, excepcional e findamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindidincias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao ronuutdante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e Melena] dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefia e enearregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI- exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 

XIII -aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os recursos de classificação ou reelassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 

Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
1 - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
L1 - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
de Guarda Civil Metropolitana ás demais chefias que a iate- 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 

IV 
encarregaturas; 

- substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legara 

Au. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
I - colher informações de interesse da Adminirmação sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei lois/mações soba servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 

- prestar informações às autoridades competentes sobre a 
aistência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cício de chefia e enarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profssaionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - registrar as decisões prolatadas amados de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassititaçâ o de seu comportamento, obser-
vados amamos previstos em lei específica. 
Art. II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a inflações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro doa Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Pemsanartes 
§ 1 - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como I (tia) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e ultimações. 
*2° - A presidência das Comissões %cementes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas sai exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tens por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantss Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "e" do inciso I do artigo 6° data lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 

- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Procatsantes Permanentes. 

§11 - Ficam miadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processardes 
Pernames" bem como 1 (um) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 

§ 2' - A presidência das Comissões Ptocessantes Pernuulentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabeado-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de São Paula • 
§ 1° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 

§ - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Coasultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
II - promover a atualização permanente das informações- do 
quadro funcional da Secretaria, an consonância com a legia-
laça° pertinente; 
111 - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transpostas e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretarial 
VI-executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-

baia. 
Art. 13 - O Centro de Formação em Segurança Urbana cone-
titnirae na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos iniegrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados.à segurança urbana, tendo como prin-
cípio que a função da Caiada Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos Sarda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um lisa-
polue da Guarda Civil Metropolitana, postados de diploma de 

nível superior. . 
Art. 16- A Coorderadoria Geai do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias Instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana ern cada região administrativa do Muni-
cípio de Sio Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão 
I - referências locais permanentes da politica interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, para discado de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III- fórum pennanente de articulação e participação comutai-
lária, pára o-estabelecimento das prioridades de segurança nas 
sacolas, parques, centros esportivos e demais equiparoentos 
públicos IMUlkipllifk .  
Art. 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo mitra ta-
refas afins. 
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compilem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de salde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia' de in-
formação e à modernização das unidades de Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria c aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em tra-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, saio enviados,  na  forma Previas§ 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instruçâo, saio en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguia-xoto, na forma prevista em decreto.. 
Art n - Os cargos de provimento em comissão de Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e 13", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
1 - miados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual% 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art 23- Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o mago da Lei n" 1 1.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CO" e "CA", respec-
tivamente. 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ l - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capar deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal tr 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho haerdisciplinar 
Consultivo e da Coonlenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27- O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei mitra* em visor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. • 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal . 	. 

Meio Único a itae se refere o artigo 22 da Lel a' 13396, DE 26 DE JULHO DE 2802 

Cargos de preveni:dto eia aradesim da Secretaria Manidpai de Segurança Urbana 

Tabela A 

....... 

• . 	SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇA0 Wolla 

=Nomeação Do 
outoatorAção 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVntagro 

DENOMINAÇÃO Do 
cARcomarAçÂo 

eu. graz 
. 

PARTE 
na. 

FORMA De 
mommurro 

. 

. 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Seaursaca Urbana 

Sb4 

• 

1 PP4 Livre !encimem era 
~ledo pelo Pmfbilo 

• Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 I PP-I Urre pcovieneneo em 
condoia velo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de São Paulo 
- Guarda Civil Metropo- 
tame, da Secretaria do 
Governo Municipal • 

• 

DAS-I3 1 PP-I Livre provimento em 
comina° polo Prefeito 

Comandante da °nardo 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
*ano, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-15 1 PP-1 Livre provimeneo em 
conáado pelo Prefeito. 
dentre podadores de di-
plana de nivel superior 

, 

• 

Chefe de Assessoria Tão- 
nica 
- Assessoria Vadat (I) 
- Assessoria Técnica de 
Projetos Especiais (1) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicaçao (I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I4 

. 

3 

- 

PP-I Livre provimento em 
comias% peio Prefeito, 
dentre portaderes de di-
plana de nivel superior 

. 

. 

Chefe de Assersoria Jur& 
dica 
• Assesamia Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

• 

DAS-I4 PP-1 Livre provimento eta 
comendo pelo Prefeito. 
dentre portadores de d-
plana de Gláucia lorldi-
ou e Saciei. 
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Subcomandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-14 I PP-I Livre provimento Irás 	; 
comi:aio pelo Prefeito 

• . 

. • 

• 

Coordenador Gerai 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1 ) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

DAS-I4 2 PP-I Livre provintedo,ern . ' 
condado polcil'idëitii, 
dentre podadores de di-
plana de nivel euperior 

- Coordenador Geral 
• Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-14 I PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
Una 

CO 1 PP-I Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pio= de Caricias Juddl-
cas e Sociais 

. Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tona 

CA I PP-I . Livro provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
ploma de Ciam:ias 'elidi-
cas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 10 pp-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-I2 5 PP-I Livre provimento em 
cotejado pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
dorna de IIIVOI superior 

• Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- 1Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 

DAS-I2 3 PP-1 Livre provimento em 
condado pelo Prefeito. 
dentre portadores de di-
pioria de Ciências Saadi- 

• 

Informaçaes Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicincias Administra-
tivas (I) 
- Divido Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinares (I) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

case Sociais. 

. 

• 

' 

. 
• 

Diretor de Divisão Tecei- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos ( I)
-Divido Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divido Técnica de 	' 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-12 4 

' 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de nlvel superior 

. 

. 
Diretor de Divisão Táctil- 
ca 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (1) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1 ) 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidoree munici-
pais podadores de dipto-
ma de nível superior 

Supervisor Técnico 11 
- Centro de Formação em 

DAS- 12 3 PP-1 Livre provimento ene 
comissão pelo Prefeito, 
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. 	
• - 

. . 

.. 

.!. 
SupervisorTécniso E 	• 

. 

"DAS-12 . .. 5 

Segurança Urbana  
Somada nreelauttedos 
'Livre pronpentoan ... ,„00,_...,„, 

4 	' 
Nb. 4 . 

• 
. 

. 	. 
. 

. . .Coordenadbria'Ottratdot 
Programa das Com issão 
Civis Comunitárias 
AssistenteTécnico II 

. 	
' 	. 	, 

DAS-11 

' 	• 	• 

. 
15 

PP 	
. 

PP-I 

ax.!lis8,1° P.4°' 	' ' 	" 

Livre ~meato em 

• 

. 

- 

• 

. 
' 

• 

. 
" 

' 	

.. 
	' 

. 

- 

. 

• 

- Gabinete do Secretário 
(I0) 
- Conegedoda Geral da 
Guarda Civil Maropoli-
tana(I) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
• Centro de Formação an 
Segunnça Ilibam (I) 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunieldas ( I) 
Coordenador DAS 10 

- 	
. 

23 PP- i 

comissão pelo Pretiras 

• 
, 	. 

. 	• 

Livre provimento em 

. 

. 

- 

. 

" 

• 

• 

. 

. 

- 

• 
- 

- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correição e 
Informa:8es Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divido Técnica de 
Siodicencias Administra-
tivas (2) 
-Divido Técnica de 
ProcessorrAdministrati- 
vos Disciplinares (2) 

. 	- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
polia= 
- Divido Técnica de 

• 

, 

comissão peio Prefeito, 
dentre ~vidas, aturde'- . 
Pais 

. 

. 

. 

. 

. 

• 

. 

. 

. 

. 
Recursos Matamos (5) 
- Divisão Técnica de 
Salde (I) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divisão Técnica de 
Oraunado e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de , 	. 

DAS-9 

- 

14 

' 

PP-I 

. 

. 

Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divago Técnica do 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Fonação an 
Segurança Urbana (3) 
Assistente Técnico I 

. 

..,.. 

- 

. 

- Divida Técnica de 
Prevenção, Correição e 
InformaçOes Funcionais 
Disciplinares(l) 
-, Divisão Técnica de 
Sindiclincias Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- DivisãoTécnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

. 
. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores mudei-
Paia 

• 

" 

- Divisão Técnica de
in' Adm istraçáo Geral (I) 

- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execuçgo Olçamentrida 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (I) 

-coordenador', 
Geral de Administração e 
Faianças 
- Centro de Formação ara 
Semuança Urbana (I) 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissão 
Civis Comunitárias (I) 

• 

' 
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Anexe (ielee a que se refere orardge 22 da Lei e.' 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2902 

Carmes de provimento ele medule da Secretarie Manidpal de Segurança Urbana 

Tabela B 

. 	13/TUAÇÃO ATUAL' SITUAÇÃO NOVA 
Deasadaarba 

de Cereal 
Lotação, 

Rel. Quantidade  Parte 
Taci. 

Fama de Previ- 
meato 

Denorabutpie 
da Cargo 1 

Lotapia 
Ret. Quantidade  Parte 

Tabela 

• 

Fama de Previ- 
meato Ileutan Malhar Total 

. 

Hum= 
os 	• 
Mulher 	. 

Total 
. 

bupoor Chefe 
Sapateie:adente 

, 

QPG-8 2 
. 

. 

• 

- 

-. 

. 

2 

• . 

PP-11 

. 

. 

JIIÉ  
illilib

il !h
l!  

iligsd1111"
11  

beepeter Chefe 
Superintendente 
- Guarda Civil 
Manumitam 

. 

. 

... 

QP0-11 

• 

, 

2 
, 

• 

• 

2 

• 

. 

PP-1 

. 

Livre provi- 
=RO RB CO- 
adulo pelo 
Prefeito, daitre 

entes d. 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
perdedores de 
diploma de nivel 
~erice, cai-
pentes dotam° 
de Laepetor 

~dor ama 
de AirtePa-
mento 

QP047 4 
• • 

- 

2 6 

. 

PP-11 Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
rei ocupantes de 	. 
magoe do Quadro 
dos Profissionais. 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
-Guarda Civil 
Metropofitemi 

Q1'0-7 
. 

6 	. 	. 6 

- 

PP-1 

. 

Livre provi-
mento em co-
minto pelo 
Prefeito. dentre 
integrantes da 
cemnra da 
Guarda Cliva ' 

. 

. 	. 	
. 

• 

• 

• 

. 

. 

. 

da Guarda Civil • 
Metropolitana c 
dentre titulares de 
diploma de curso . 
remedar, ou dentre 
oficieis Rir R2 
dm Forças Amm-
das e Moulieres 

• , 
. 

Met/opalino., 
podadores de 
diplomado nivel 
superior, oca-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

inspetor ao& 
Regiorral 

• 

. 

QPG-6 

• 

49 

' 

' 

21 	. 

' 

70. 

.. 

• 

PP-1I Livre provimento 
pelo Prefeito, 
mado 50% no 
=Mimo, gravide- 
rei ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 
da Guarda Civil
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de altile 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R2 
das Forças Asma- 

inspetor Chefe 
Regional 
, Guarda Civil 
Metropolitana 

, 

• 

QP0-6 

- 
. 

das e Ausilieree  

49 

.. 
, 

' 

21 

. 

. 

70 

. 

PP-1 Livre provi-
meato em co-
missão pelo 
Preftito, dentre 
imemantes de 
cansando 
Guarda Civil 
McitoPorde!" 
portadores de 
diploma de nível 
erapetior, oca-
pauta do Cargo 
de ~dor 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13401 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

, 

1/1 
Título: LEI No 13.401 01/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de curso de fornnaçao tecnico-profissional e capacitaçao fisica, 

durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares de cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2 0  Inspetor, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 da Lei no 11.715/1995. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scriptstwxis.exe/iah/ 
	

8/3/2013 



LEO 13.401, DE 1° DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei e' 100/02, do Executivo) 	- 

Dispde sobre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e 
capacitação fisica, durante o periodo de 
estágio probatório, Para os titulares de 

. 

	

	cargos de Guarda Civil Metropolitano e 
de ?Inspetor, e doí outras proyidéncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 
Art. - Por ocasião do início de exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de-2° Inspetor serão 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao tlesempenho das res-
pectivas atribuições. 
§ 1° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física integra a fase do estágio probatório e será ministrado 
pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa-
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio emdata anterior ao início das ardas. 
§ 2° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
fisica não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior ao término do período de cumprimento do 
estágio probatório. 
§ - A carga horária do curso será de: 
I - 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano; • 
II - 1470 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo 6e2' Inspetor. 
§ 4°- O curso será ministrado concomitantemente com o exer-
cício dos cargos, devendo °regulamento referido no parágrafo 
1° deste artigo contemplar a sua disciplina. • 

.Art. 2'- A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
e capacitação fisica, bem assina o desligamentd deste, acarretará 
a exoneração do servidor no interesse do serviço público. 
§ 1° - Constituirá causa de: 
1 - á/novação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitação física considerados necessá-
rios para o exeiticio do cargo; 
II - desligamento do curso, o não-atingimento da freqüência 
mínima e a demonstração de conduta repreensível na vida pú-
blica e privada. 
§ 2° - Os critérios para a apuração das condições 'previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida a ampla 
defesa, deverão ser previanánte fixados em decreto. 
Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura' do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias a esta vinculadas, da Câmara 
Municipal de São Paulo ou do Tribunal de Contas do Muni-
cípio de São Paulo, o ingressaste matriculado no curso de for-
mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a 

posse no novo cargo até a confirmação ou exoneração deste 
em razão do resultado obtido no curso, afastado de seu cargo 
ou função, com prejuízo dos respectivos vencimentos ou salik -
rios e demais vantagens. 
§ 1° - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. - 
§ r - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil:- - 
Metropolitano ou de 2° Inspetor, decorrente da reprovação oU 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação fisica, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, o 
exercício de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sérviço neste último 
para todos os efeitos legais. 
§ 3° - Ocorrendo a aprovação no curso de formação técnico-
profissional e capacitação fisica, será o servidor desligado do 
cargo ou função anterior desde a data de início de exercício no 
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 2° Inspetor. 
Art. 4° - Em decorrencia das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, na conformidade do Anexo 
Único integrante desta lei. 
Art. 5° - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação específica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de 2° Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9°, 10, !I, 12, 16c 17 da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE 'SÃO PAULO, aos 1° 
de agosto de 2002, 449° da fundação de São Paulo. 	' 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNK EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de 
agosto de 2002. 

• RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Omitido da publIcarlo do D.O.M. de 2 de agosto de 2002 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4' DA LEI N• 13.401, DE 1° DE AGOSTO DE 2002 

SITUAÇÃO ATUAL • SITUAÇÃO NOVA 
Cargos Total Dono- 

minação 
Parte 
Tabela 

Re£ Forma de 
Provimento 

Cargos Total Dono- 
minardlo 

Parte 
Tabela 

Ref. Forma do 
Provimento 

Homem Mulher Homem Mulher 
6209 2661 8870 Guarda 

Civil 
Metro- 
politano 

PP-III 

. 

QP0-1 

C
r:3 31 1

1
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11 31 
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ã
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.  I  e  al
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g
a. 

~
f
l

ega
g
ui
e
M
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6209 

• 

2661 8870 

. 

Guarda 
Civil 
Metro- 
politino 

PP-UI 

. 

QPG-1 

' 

Mediante 	coe.. 
ousa 	público 
de provas e ou 
de provas e 
titulei, exigido 
o certificado de 
conclusão - de 
Ensino Medio. 

" 



136 

' 

• 
' 

58 

, 

• 

194 2° los- 
pelo!. 

PP-11 

. 

. 

QPG-4 
• 

• 

• 

: 

a) Mediante 
concurso de 
acesso de pra- 
vaie títulos, 
dentre titulares 
de cargos de 
Guarda Civil
Metropolitano— 
Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ni- 
vel superior ou 
com 110 MíDi1110 
6 (seis) anos de 
Classe Distinta
e curso de for-
macio específi- 
ca para 2° Ins- 
petor de no 
mínimo 1470 
(um mil quatro- 
centos e seten-
ta) horas, reali-
zado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana. 

136 

.. 

58 

• 

194 2. los- 
pelar 

PP41 

• 

QPG-4 

'. 

. 

. 

• 

á) 	Mediante 
conctuso 	de 
acesso de pio-
Vai e titules, 
dentre titulares 
de cargos de 
GOarda Civil 
Metropolitano — 
Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní-
vai superior ou 
com no mínimo 
6 (seis) anos de 
Classe Distinta. 

. b) Mediante 
concurso públi-
co de provas ou 
de provas e 
títuloa 

b) Mediante 
concurso pOblit 
co de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nível superior e 
curso de fauna-
ollo específica 

. 

. para 2° Inspetor 
de no mínimo . 

. 1.470 (um mil 
quatrocentos e 
setenta) horas, 
realizado pela . 
Guarda Civil 

. Metropolitana 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13661 

Total de referências : 

 

     

1/1 
Título: LEI No 13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 11661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 2 0  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3 0  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complenn.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insígnias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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.1.7 Dr:7V LEI N.  13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a' 810103, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização da Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeiiura da Município de Sito 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe silo conferidas por lei, faz saber 
que a Cântara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20  - O Quadro da Guarda Ova Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluldos na Parte Permanente, Tabela III (PP-Ill), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
conespondência na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituiria nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
(3GC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo li integrante desta lei. 
§ 1" - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no minimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2° - Observar-se-á, ainda, na forma dó parágrafo I° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. 
§ 3"- A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capte deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6 - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passas ser configurada na seguinte con-
formidade: 
1- Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano - 3° Classe; 
li) Guarda Civil Metropolitano -2' Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano -1° Classe; 
II - Nivel II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 
111 - Nivel 111: Inspetor, 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nivd V: Inspetor de Agrupamentos 
VI - Nivel VI: Inspetor Superintendente. 
§ 1" - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e sele re-
toma quando vago. 
§ 2'- Os cargos do Nivel Ide Guarda Civil Metropolitano - 
Classe transferem-se à 2° Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3° Classe 
quando o servidor for acessado à 1° Classe, ou quando de sua 
vacáncia. 
*3' - Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. 7° - As atribuições dos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

PROVIMENTO Dos CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8"- Os cargos de Guante Civil Metropolitano - 3' Classe, 
do Nível Ida carreira que integra o Quadro da Guarda Civi 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concurso 
blico de provas ou de provas e títulos. 
§ I" - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de chissi-
ficaç.ão no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
*2' -0 enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2' Clame obedecerá ao dispOtto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Excluídos os cargos de que trata o artigo 8", os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e thillos. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 "- O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -2" Classe. 
§ I° - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§2" - Confirmado ro cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
• 2' Clame, na forma do disposto no artigo 12 desta /d. 
13°  - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo 1° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5'- O disposto neste artigo-aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2" Inspetor. 
Art. li-Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EvoLução FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3° Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2° Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições-
§ I° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 
80 8CeSSO. 
§ 2" - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Leio' 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Mermpolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante desta lei. 
§ 1° - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ - Sem prejuízo do disposto no parágrafo I° deste artigo, os 
concursos de acesso podergó também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ 3° - Será indeferida, liminannenta, a inscrição no concurso 
de SICESSO do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n°13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) falte injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ I° - Serão considerados corno dtulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
do exigidos como requisito para o acesso, bem corno a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2" - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos suPe• 
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I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, os titia: 
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) 
anos de efetivo exercício no cargo;

•  11 no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe. os ti- '.. 
Miares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercido no cargo; 
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - l' Classe, os ti- 
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de è 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor; 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1° Inspetor. 
§ 1° - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 

§ - Sena Prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do carga 
§ 3'- Os servidores referidos no "capei" deste artigo, que não 
possuam o CUCSO de formação Profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 
curso. 
§ - Na hipótese prevista no parágrafo 3'„ os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior soque se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 

§ - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exerelcio no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Leio" &989, de 1979. 
Art. 28- Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicado desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o 
"caput" terá início no prazo de 180 (contos oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 2° - O enquadramento previsto no "eoptit" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 
§3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "capta" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta 
§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, cru deconincia dedo-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 
§ 1'- A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ 2°- Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças DO 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão inanidas na Vantagem de 
Ordem Pessoal VOP prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 30- A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
gilidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da datado publicaçao desta lei. 
§ I° - Os efeitos da integração prevista no "capte retroagirio 
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei. 
§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lel receberão seus vencimentos na forma 
prevista peia legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação específica, mantidos opa-
duo de vencimentos atual de seus cargos e demais benefidost 
nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizadas integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, no forma do artigo 22 
desta lei. 

dores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo 
e da carga horária com o curso de fomação exigido corno re-
quisito para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- ILETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim corno pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, os peculiaridades do serviço. 
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 

uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ 1°- Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 3°  - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inecu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 3-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho senis-
nata- J-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

ao cumprimento ern regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40. 
§ 1"- A opção de que trata o "capei" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
§ r - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3* deste 
artigo. 
§ 3°  - Aos servidores que não optarem ao prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem Tece,  
bando seus vencimentos de acordo coso a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação específica, mantidos as amais 
referências de seus cargos. 
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23- Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25- A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas tuna única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreiro 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-
tuídos por esta lei. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

2 de 10 



DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 - Os servidores admitidos nos terthos da Lej n ° 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano. 3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-I, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2° -Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "capur, fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana • QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes; 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, paru fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 

partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36- Aos servidores admitidos nos termos da Leia" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes 
I - inscrição de oficio noa concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, &rica ou psíquica, atribuindo-
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo 1 e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos Ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo Será a de 

sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu. 
Ad. 38- A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituldas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidos para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi• 
nação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituldas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeira dia do mês da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serio realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-

rentes. 
Ad. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mlnimo de 1 (um) ano no cargo titidarizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em CUM de for-
mação profissional. 

§ 1° - Os servidores acessados na tonna do "caput" e que não 
comprovarem aproveitamento em curso de formação profis-
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. - 
§ 2"- Somente poderá participar de novo concurso de acosso o 
servidor aprovado no curso de formação profissional a quê le , 
refere o parágrafo 1° deste artigo. 
§ 3"- O disposto oeste artigo não se aplica aos servidores-que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos terinoido 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42 - Os atuais titulam de cargo de 2° Inspetor, investidot 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório cie 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. • ' 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, sedo promovidos peia Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44 - OS atuais cargos de provimento erri comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Re£ QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QP G-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n °  
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exercicio transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC• 
Art. 46- A Gratificação de Diftcil Acesso, criada pela Lei n °  
11.035, de II de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a Mete calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, hotituldo Pela Lei 
o° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor. 
Art. 47. A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei ir 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercicio no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana. 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 
Ad. 49 Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-

gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo toutsfonnado, de acordo 
com o Anexo!, integrante desta lei. 
Art. 50 - Os incisos I e II do artigo 9° da Lei ir 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° 	  

• excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seio) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 

	 " 
Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, 
passas vigorar com a seguinte redação: 
"Ad. - 	  
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

.cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossalsilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cílio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lel n° 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 2" - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista aos incisos I, 
alínea "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei ri° 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 5°, com a seguinte redação; 
"Art. 34 - 

§ - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - O "capas" do artigo 132 e seu inciso V da Lei e°  
13.530, de 2003, passara a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos: 

V- dealdia; 
	 "(N10 
Au. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolifana, inclusive no que se re-
fere á promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração. o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente 
Art. 58- O artigo I l 9 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, 809 servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 
(NR) 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei ri' 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importIncia paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, hem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art l26. 	  
§ 7' - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagirão a 1° de julho de 2003." (NP.) 
Art. 61 - O inciso Ido artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, 
passas vigorar com a seguinte redação: 
"An. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; - 
	 " (NIZ) 
Art. 62- O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134 - 	  
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a 1° de julho de 2003." (1,1R) 

Art. 63 O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, -isessa avi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistonss de SEMAB, IS (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefesituras, por meio do Decreto n°43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-I0, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Lei o° 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo I', acrescentando-se 
parágrafo 2' ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ 2'- O enquadramento de que trata o parágrafo deste artigo 
produzirá efeitos a partir do l° dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei ti' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6": 
"Art. 151 - Fica criado UM bónus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível 
superior, devidamente reconhecido, 

§ 6' - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." 
(NP.) 
Art. 66 - O artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar coma seguinte redação: 
"AR. 3° - A importância paga a titulo de -Gratificaçã.o Especial 
de Serviço Social na Saúde GES não se incorpora, e nem 3C 

torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficias previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação dag 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,0 inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei n' 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451" da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos • Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOME DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

, 
•SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
RG CA 	O 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

OPG-1 PP-Ill Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusão de Ensino Médio. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3" Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 22  Classe 

' 

QGC-1 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-Ill 

Mediante concurso pó-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano - 3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

6.559 2.811 9.370 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 

• 

PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pecifica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 
politano-1a Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 

PP-Ill 

PP-III 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2a 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1a 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referendado pelo 

-/ 	:-..-- 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 • 
N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO te DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL NomEm MULHER TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-Ill 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
peia Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 inspetor QGC-5 PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mlni-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacífico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Pr DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIM ENTO 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

70 30 100 1° inspetor OPG-5 PP-I1 Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de r inspetor. 

140 60 200 inspetor Regional QGC-6 PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14a 16 desta lei. 

• 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

ér DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
. 	CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

• 

• 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

Inspetor Superin- 
tendente 

- 

QGC-7 

QGC-8 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no mini-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des-
ta lei. 



Anexo II a que se refere o artigo 5 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF. i 
GRAUS 

A B C E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

' QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

10de 10 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0 , inciso IX e 20  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do Inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 



I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciannento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 



Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3 0 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 10  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 • O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirá a 10  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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Título: LEI No 15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da 

Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 10 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 30 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 5 0 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2 0 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3 0 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1 0 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5 0 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 



maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2o, esta última se torne permanente. 
§ 4o. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5o. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 6o. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 7o. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 9o. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 6o. São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7 0 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9o. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1o. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2o. Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 



6-7 

§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por de -ãrèstd, Po 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3 0 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1 0 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de)ulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 



Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

. 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 

FGC-2 

4 

1 

PP-I 

PP-I 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e ' 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional oir , 
Inspetor . 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do dárgá dec 
Inspetor Superintende~3, Ou 
Inspetor de AgrupamentO;,=pu ' 
Inspetor Regional ouç1ispetor - 



Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 



Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 



Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

1 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1 0 . O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 3 0 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 10 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 10 . Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 



I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei no 8.989, de 29 cIé' 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40 . As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 50 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 70 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei no 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 30 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 



IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n0  9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n 0  11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7°. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1°, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do mesmo artigo. 
Art. 9°. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3° desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1° que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana 	GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do'agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 • A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 



Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete .  
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 . O Subconnando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subconnandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
✓ - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6 0 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videonnonitorannento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
✓ - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7 0 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-3T; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-P3; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do 3abaquara - IR-3A; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
✓ - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do 'piranga - IR-IP; 



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 



Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 



Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de dir ao 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitora mento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 



VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade_de _São Paul 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicaçao e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 



VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, •propitiando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descunnprinnento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insunnos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 



II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da .  dUai-da Civ 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 



V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organi mos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 
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IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou out os 
fr ftl  

órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009; -. 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 



DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2 0 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 



b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 



Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 



Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
✓ - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
✓ - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 



VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
✓ - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 



I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Ger 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 



da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da GLiarct 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 0  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 3 0 , 50, 60  e 70, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5 0 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 60 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 70 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 2 0 . O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 



III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5 0 . A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7 0 . Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8 0  do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7° do Decreto n 0  50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 2°. Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1° deste decreto. 
Art. 3°. A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 4°. Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1° 
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
7° do Decreto n0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 7° 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	  (N R) 
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 40  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 70 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 30 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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Título: DECRETO No 52.205 23/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  da Lei 15.359, de 4 de março de 2011. 

Legislação explicativa: Lei no 15.359/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 24/03/2011, p. 1 c. 2 

DECRETO No 52.205, DE 23 DE MARÇO DE 2011 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  da Lei no 15.359, de 
4 de março de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A partir de 1 0  de janeiro de 2011, as Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 9,88% (nove 
inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), na conformidade do disposto no 
inciso I do artigo 1 0  da Lei no 15.359, de 4 de março de 2011, compreendendo as 
referências, os graus e os valores constantes do Anexo Único integrante deste 
decreto. 
Art. 2 0 . Ficam reajustados, no mesmo percentual fixado no artigo 1 0  deste decreto, 
os proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a 
garantia constitucional da paridade. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março de 2011. 



Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.205, 
de 23 de março de 2011 

QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

REF/GRAU A B C D E 
QGC-1 587,53 675,66 777,02 893,53 1.027,56 
QGC-2 616,91 709,43 815,84 938,20 1.078,94 
QGC-3 647,76 744,92 856,64 985,13 1.132,87 
QGC-4 777,02 893,53 1.027,56 1.181,70 1.358,97 
QGC-5 1.259,22 1.350,39 1.448,16 1.553,00 1.665,43 
QGC-6 1.448,16 1.553,00 1.665,43 1.786,02 1.915,31 
QGC-7 1.665,43 1.786,02 1.915,31 2.053,99 2.202,69 
QGC-8 1.915,31 2.053,99 2.202,69 2.362,15 2.533,15 
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Título: DECRETO No 52.911 09/01/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  da Lei no 15.359, de 4 de 
março de 2011. 

Legislação explicativa: Lei no 15.359/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. (ver documento) 
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DECRETO No 52.911, DE 9 DE JANEIRO DE 2012 
Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  da 
Lei no 15.359, de 4 de março de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Nos termos do artigo 1 0, inciso II, da Lei no 15.359, de 4 de março de 
2011, os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana passam a ser os costantes do Anexo Único integrante 
deste decreto, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2012. 



Anexo Único integrante do Decreto n° 52.911, 
de 9 de janeiro de 2012 

QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

REF/GRAUS A B C D E 
QGC-1 645,71 742,58 853,95 982,01 1129,31 
QGC-2 678,00 779,68 896,62 1031,11 1185,78 
QGC-3 711,91 818,67 941,46 1082,68 1245,04 
QGC-4 853,95 982,01 1129,31 1298,73 1493,53 
QGC-5 1383,92 1484,11 1591,56 1706,78 1830,35 
QGC-6 1591,56 1706,78 1830,35 1962,89 2104,96 
QGC-7 1830,35 1962,89 2104,96 2257,36 2420,80 
QGC-8 2104,96 2257,36 2420,80 2596,04 2783,99 
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Institui 	a Gratificação 	pelo 	Exercício de O 

Atividade Operacional 	Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos, a 

ser concedida nas condições que especifica 

aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana; substitui o Anexo 

IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de 

março de 2011. 

PROJETO DE LEI N° 

L 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional 

Diferenciada de Segurança Urbana em Grandes Eventos, a ser mensalmente 

concedida, a partir de janeiro de 2012, aos servidores pertencentes ao Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana — QGC, em efetivo exercício das atribuições dos 

respectivos cargos ou funções, que, mediante convocação, vierem a desempenhar 

atividade operacional diferenciada em segurança urbana para atendimento de 

situações especiais, que exijam o desenvolvimento de ações de competência da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - atividade operacional diferenciada de segurança urbana em grandes eventos: 

aquela exercida em horário complementar à jornada de trabalho do servidor; 

II - horário complementar as horas de trabalho cumpridas além da jornada normal do 

servidor. 

Art. 3°. A convocação para o desempenho de atividade operacional diferenciada de 

segurança urbana em grandes eventos será feita na conformidade de plano de 

trabalho específico, previamente aprovado pelo Secretário Munia urança 

Urbana. 



, 
§ 1°. A gratificação de que trata esta lei será paga mensalmente, de acordo com o 

número de horas complementares efetivamente cumpridas pelo servidor e enquanto 

perdurar o exercício da atividade operacional diferenciada de segurança urbana em 

grandes eventos. 

§ 2°. É vedado levar à conta de atividade operacional diferenciada de segurança 

urbana em grandes eventos as horas de trabalho prestadas além da jornada normal 

do servidor para as quais são asseguradas folgas suplementares. 

§ 30.. É vedada a Inclusão de atividades administrativas no plano de trabalho de que 

trata este artigo. 

Art. 4°. A Gratificação pelo Exercício de Atividade Operacional Diferenciada de 

Segurança Urbana em Grandes Eventos será calculada, exclusivamente, sobre o valor 

do padrão de vencimentos do servidor, considerado o valor normal da hora de 

trabalho, acrescido de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento). 

§ 1°. Os percentuais da gratificação serão fixados pelo Executivo, mediante decreto, 

de acordo com a natureza e a complexidade das atividades de cada cargo ou função, 

respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, observados os seguintes 

limites percentuais máximos: 

I - de 100% (cem por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Inspetor 

Superintendente, Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional e Inspetor, bem como 

aos designados para as funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

II - de 70% (setenta por cento), aplicável aos titulares de cargos efetivos de Guarda 

Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - a Classe, Guarda 

Civil Metropolitano - 2a Classe, bem como aos titulares de cargos efetivos ou 

ocupantes de funções de Guarda Civil Metropolitano -3° Classe. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "capur deste artigo, considera-se padrão de 

vencimentos o conjunto de referência e grau. 

Art. 5°. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos e 

proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, 

assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em 

acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Art. 6°. A gratificação instituída por esta lei nãocon:: 

contribuição previdenciária. 	

_ de cálculo da 



Art. 7°. O Executivo editará decreto regulamentar no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data da publicação desta lei, estabelecendo, dentre outras disposições: 

I - os grandes eventos ou operações especiais que exijam o desenvolvimento de 

atividade operacional diferenciada em segurança urbana, para atendimento de 

situações especiais; 

II - os percentuais aos quais se refere o § 1° do artigo 4° desta lei; 

III - o limite mensal de horas complementares destinado à atividade operacional 

diferenciada de segurança urbana em grandes eventos. 

Art. 8°. O Anexo IV da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, fica substituído pelo 

Anexo Único integrante desta lei. 

Art. 9°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 28 de 

março de 2011 os efeitos do disposto no seu artigo 8°. 



Jrs 	' 

Anexo Único integrante da Lei n° 	, que substitui o Anexo IV i1igrá  
Lei n°15.365, de 25 de março de 3011. 

Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento 
em comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercido de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-3 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Gerai do Pessoal 

JAAVGGSMfbam 
Grat. Atividade Operacional Diferenciada Anexo Único PL 



PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00033/2013 da Mesa Diretora 
"Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo 
da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Art. 1 0  Os policiais militares que desempenham suas funções e são integrantes do 
efetivo da Assessoria Policial da Câmara Municipal de São Paul perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei no 13.749, de 20 de janeiro 
de 2004, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
na seguinte conformidade: 
Nível Superior 
Major PM: 31,80% do QPL 22; 
Capitão PM: 31,80% do QPL 22; 
1 0  Tenente PM: 31,80% do QPL 22; 
2 0  Tenente PM: 31,80% do QPL 22. 
Nível Técnico de Apoio 
1 0  Sargento PM: 25,38% do QPL 15; 
2 0  Sargento PM: 25,38% do QPL 15; 
30  Sargento PM: 25,38% do QPL 15. 
Nível Técnico 
Cabo PM: 25,38 do QPL 15; 
Soldado PM: 25,38 do QPL 15. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 034/13. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Mesa, que visa dispor sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo. 

A matéria relativa a servidores e organização administrativa dos serviços da Câmara 
Municipal, é de iniciativa legislativa privativa da Mesa, nos termos do art. 13, Inciso I, alínea 
"b", número 1 do Regimento Interno, utilizando-se corretamente o veículo do projeto de lei 
(art. 234, caput, do Regimento Interno). 

Com efeito, segundo se infere da justificativa acostada ao projeto, o que se pretende é 
aumentar o valor da gratificação atribuída aos Guardas Civis que desempenham relevantes 
funções na Câmara Municipal de São Paulo, seja protegendo os Parlamentares e os 
servidores, seja na sua função precípua de garantir os bens e serviços municipais. Neste 
aspecto, ressalte-se que somente a Mesa, na qualidade de responsável pela estrutura 
administrativa do Poder Legislativo, é quem poderá priorizar e optar pela implementação da 
alteração preconizada, provendo-lhe os recursos necessários (art. 13, inciso II, alínea "b" do 
Regimento Interno). 

Para deliberação, deverá ser observado o quorum de maioria absoluta, de conformidade 
com o art. 40, § 3°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,) 
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RF. 11.317 — SGP-12 1  

PARECER CO JUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
034/2013. 

O presente Projeto de Lei n° 034/2013, de autoria da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de São Paulo, "dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis 

integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, 

e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, os guardas civis que desempenham suas funções e são 

integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo 

perceberão, mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei n° 14.043, de 2 de 

setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de Pessoal do 

Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, nas 

conformidades e valores que especifica, englobando as carreiras de Inspetor, Guarda 

Civil Metropolitano - Classe Distinta e Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 

3a Classe. Em justificativa encaminhada, os nobres autores informam que a propositura 

é oportuna e relevante porque os profissionais mencionados desempenham relevantes 

funções na Câmara Municipal de São Paulo, seja protegendo os Parlamentares e os 

servidores, seja na sua função precípua de garantir os bens e serviços municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público de que 

se reveste a iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do 

SUBSTITUTIVO abaixo. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO abaixo, visto que as despesas com a sua 

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

17- RELCOM 
17- 00250/2013 
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PR SIDENTE 

Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 

guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras 

providências. 

  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 

da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 

mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei n° 14.403, de 2 de setembro de 

2005, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, 

Anexo IV, disciplinado pela Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, na seguinte 

conformidade: 

I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL-22; 

II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 

31,80% do QPL 16;. 

III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a  Classe, 2a  Classe e 3a  Classe, no valor 

correspondente a 25,38% do QPL 15. 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Comissões Reunidas, em O /0/ [ -)2C/3 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL i. M,- 	FL: 181 DE 185 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo- 
,

--PTt—,--ErndisdliSsão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo das Comissões Reunidas ao PL 

34/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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. 	FL: 2 DE 55 

Passemos ao item seguinte. 

• 

(.4 à 

éc,r,:co A 

- "PL 34/2013, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 

guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DAS 

COMISSÕES REUNIDAS. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo das Comissões Reunidas ao PL 34/2013. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à 

sanção. 
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À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo das Comissões Reunidas, de fls 120 a 122, 

ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

13a Sessão Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respecti Projeto Legislativo. 
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Rafael Pè1rnento Barreto 
11.131 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

  

São Paulo, 10 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00687/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 09 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 034/13, de 
autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 
guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/chll 
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CAIVAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE ABRIL DE 2013 
Cópia extraída de fls. 120/121 do processo 

(PROJETO DE LEI No 034/13) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a gratificação a ser paga 
aos guardas civis integrantes do 
efetivo da Guarda Civil Metropolitana 
na Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são 
integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São 
Paulo perceberão, mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei no 
14.403, de 2 de setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do 
Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 
de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 

I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 
22; 

II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no 
valor correspondente a 31,80% do QPL 16; 

III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a 
Classe, no valor correspondente a 25,38% do QPL 15. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

JCSS/chll 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 687, de 10/04/2013, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 034/13, de autoria da Mesa da Câmara. 



São Paulo, Á 	de abril de 2013. 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. j. 	„g Ao ) 13• 

Ref.: OF-SGP-23 n° 0687/2013 
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R.".lwt 1 Na/scifidáSarrbto 
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15- DOCREC 

Senhor Presidente 
	 15- 00114/2013 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 34/13, que 

dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 8  

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, tendo-lhe sido 

reservado o número 15.715. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GGSM/bam 
Reserva 15.715 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 18 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00788/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.715, de 17 de abril do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe 
sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 034/13, de autoria da Mesa da 
Câmara. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.715 DE 17 DE ABRIL DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 034/13) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes 
do efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana na Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras 
providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são 
integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São 
Paulo perceberão, mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei no 
14.403, de 2 de setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do 
Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 
de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 

I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 
22; 

II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no 
valor correspondente a 31,80% do QPL 16; 

III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a 
Classe, no valor correspondente a 25,38% do QPL 15. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1 d•ril de 2013. 

O 
Pre 	nte 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 18 de abril de 2013. 

JULÁÁ, 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/ars 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

São Paulo, 19 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 788, de 18/04/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.715, de 17 de abril do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 34/13, de autoria da Mesa da Câmara. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-34 	de 	2013, 	22/04/2013 	(a) 	  

; 

RAFAEL NAS 
Técnic 

BARRETO 
trativo 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/04/2013. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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